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CLAUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO
'l'1 - constitui obieto do presente termo de-fyento q coniugação de esforços entre as partes, preÍeituraMunicipal de vila valerio-ES, t attr.áiao comunitári, irtàg*ança púbrica de Vira varério-ES, paragarantir melhor qualidade de vida uo, ,oàdor* oo ,uniàipL ã, vir, varério-ES, colaborando com o poder
;flffi y"icipal' acompanhando e fiscalizando poriticàs pinri.u, vortas a açÕes de segurança do

l;Í.#.1t,X;iffffLdestinados recursos para atender a despesas vedadas pera respectiva Lei de

lrÍ,;,íJl['da 
a execuçâo de atividades que tenham por obieto, envorvam ou incruam, direta ou

ll- prestação de serviços ou de atividades cuio destinatário seja o aparelho administrativo do município.CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÔES

2 1 - Sâo obrigaçÕes dos paÍícipes:

i - DA ADMINtSTRAÇÂO puBLtcA MUNlctpAL:

Rua Lourenço De Martin , L90 _centro _ Vila Valério/u, 
ort,n, 1 de L0

CEp 2978S_OO0 Telefone (27) 3728_L000

TERMO DE FOMENTO.NO OO4I2O21QUE ENTRE SI.ELEBRAM o 
rquNrcípro oíüra úÃrÉiirôtiE A ASSo_ctAÇÃo óillúr,iriÂn;i.,-;;

sEcuRANÇA DE u[a vALÉRiô;Es .AcsvtvA.

MUNIcÍPlo DE VILA VALERIo/ES, pessoa ju,.i{:? gu q*ito público interno, com sede à Rua Lourenço de
Martin, 190 - centro - vila vaterirled _ ó+.29285-0óô, irrãrt, no cNpJ sob o nJ01 ,619,232t0001_9s,doravante denominado 

lgllrrsinneaõ ÉuÉlróÁ;Ür',ãil,-, 
ry:1, ato representado pero prefeitoMunicipar, sr. DAV|D n,lozoierrr pínis RAMOS, irrrrn, no cpF sob o ,á- 0g1,g,.627-58, e

AssoclAÇÂo conaururrEnrn-õÊ seô"uneruçe oÉ úriÁ VelÉnrol!, . o."rriro, inscrita no cNpJsob o n0, 02.2e0 043t0001_84, com rrd;;j: i{lr r,àn.ir.í n., 560 _ eri,À óàni,o, Vila valério Es,doravante denominacla oncl^rrffió"m soctEDÀDi-ójv', neste ato representado pero seu
Presidente' sr' Andre camilo pittt o, sirra, brasileiro, oirorciuio, residente à Rua Lourenço de Martins no
082' - centro - víla valeriolrs inscritr'r. cpr ,oo â Á,, iiôãg g8z-ge, àrJrrÀ-cetebrar o presenteTERMo DE FoMENTO' autorizad, p.rãir, Municipar ,, grg, r-ái'reoe,.rr ,, ig,õig)ãôio ,0, as arteraçoes
ffi,§ir:'JiliiüJi,1?i,í?J":, 

ió-ü;o orçament ária edemais resisração pertinente, mediante as



PREFEITURA IVIUNICIPAL DE VILA VALERIO
ESTADO DO ESPíRITO SANTOa) fornecer manuais especÍficos oe prestaçào de contas ,, orórn,l'n-u'ulda sociedade civil por ocasião dacelebração das parcerias' informando pràviamente e publicãndo em meios oficiais de comunicação àsreferidas organizaçoes eventuais alteraçÕes no seu conteúdo;

b) emitir relatorio técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissâo demonitoramento e avaliação designada, que o homolojará, independentemente Ja obrigatoriedade deapresentaçâo da prestação de contas devida pera organiirção ou sociedade civir;
c) realizar' nas parcerias 

:om 
vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários doplano de trabalho e utrlizar os resuttaios como subsídio na avariação da parceria cerebrada e do

;!||llilff"o 
dos obietivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades

d) liberar os recursos por meio de transferência e em obediência ao cronograma de desembolso, queguardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do termo de fomento;
e) promover o monitoramento e a avariação do cumprimento do objeto da parceria;
f) na hipotese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro orgão ou entidade,o administrador pÚblico deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas asobrigaçÕes do gestor, com as respectivas responsabilidades;
g) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos;
h) manter' em seu sÍtio oficial na internet, a relação das parcerias cerebradas e dos respectivos pranos detrabalho, até cento e oitenta dias apos o respectivo encerramento;

Srfil|fllt 
pela internet os meios de representaçâo sobre a apricação irregurar dos recursos envorvidos na

i) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidênciasirregularidades na execução do objeto da parceria

lr - DA ORGANIZAÇÃO On soctEDADE CIVIL:

a) manter escrituração contábil regular,

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento;

;liJ:[?#JilU:'::';il,[:'::l;::::"':jjT::f::::i:]'e dos estaberecimentos em que exerça
; 
"#ffi 

; ff ilffi:: ;J ,1::,'fJ:3requeridas no paráqrafo único cln ar! 11rlo r^i ^o 4o A.1 ^t^^À trequeridas no parágrafo único do arL tl á, ráir; ,ioií,r6ii,

?àlruHtlovimentar 
os recursos na conta bancária especifica, observado o disposto no art. s1 da Lei no

e) dar livre acesso dos,servidores dos orgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, docontrole interno e do Tribunal de contas cãrrespondentes aos processos, aos documentos, às informaçoes

fiiffiHffi:#H:illil'e transrerências regulamentados peta Lei no 13 01e, dte-z:otq,bem como'aos

Rua Lourenço De Martin , 
.).go 

-centro - Vila Valério/r, 
o"'n' 2 de 10
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA VALÉNIO
r) responder excrusivamer,. ,.[tnlâ',.?,i.?,1:li[il3':l]i,",,..,, ;; recursos recebidos,inclusive no que diz respeito às despásas de custeio, de investimento e de pessoar,
g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais ecomerciais relacionados à execução do obieto previsto ,o jurro 

de colaboração ou de fomento, nâoimplicando responsabilidade soliâaria ou subsidiária da administração pública a inadimplência daorganização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto daparceria ou os danos decorrentes de resirição u rr, ,*.rrião;
h) disponibilizar ao ctdadã0, na sua página na internetou, na farta desta, em sua sede, consurta ao extratodeste termo de colaboração/termo d"e fomento, contendo,' frlo menos, o objeto, a finalidade e odetalhamento da aplicação dos recursos

i) nãoseenquadrarnasvedaçÕesdispostasnosart.3ge40daLeinol30l 
gl2ol4ealteraçÕesposteriores,

CLAUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

3'1 o montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente Termo de

5;fftffijli:i3ii',00 
(quarenta mil reais), conforme art,1, inciso ilt §1., da Lei Municipat noelede

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
4'1 ' AADMINISTRAÇÂo PUBLIcA MUNIcIPAL transferirá os recursos em favor da ORGANTzAÇÃo DAsOclEDADE clvll' conforme o cronograma de desembolso contido no prano de trabarho, mediantetransferência eletrÔnica suieita à identific-ação do beneficiário final e à obrigatoriedade de deposito em suaconta bancária específica vincurada a este instrumento.

4 '2 - Éobrigatoria a aplicação dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto não utilizados, em cadernetade poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês; ouem fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercadJ aberto lastreada em título dadÍvida pública federar quando sua utirização estiver prevista para prazos menores,
4 3 - 0s rendimentos das aplicaçÕes financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do termo de

::J::H:i:ffi§fj:ncia, 
estando suieitos às mesmas.Jnoiçou, de prestação de contas exisidos para

Íri;ià3lijrl,il 
dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão tiberadas e ficarão retidas nos

| - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
ll - quando constatado desvio de finalidade na aplicaçâo dos recursos ou o inadimplemento da organizaçãoda sociedade civil em relaçâo a obrigaçoes estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento;
lll - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidassaneadoras apontadas pela administração pública ou pelos oiga;s de controle interno ou externo,
4'7 - Por ocasião da conclusã0, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeirosremanescentes' inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçÕes financeiras realizadas, serão

Rua Lourenço De Martín, 1g0 - centro - vira Varerio/r, 'ág'nu 
3 de L0 

\
CEp 2978s-000 Tetefone (27) 3728_1.o}o /À,

\$

lNo



,ffi,
@

/Bt
*--;*í

úk, I

PREFEITURA IVIUNICIPAL DE VILA VALERIO
devorvidos à administraçao puoric5;,'#.'.3ür?[üJ§'I.,.,i,#,,1::r; 

de imediata instauraçãode tomada de contas especial oo Ãrponravel, providJn.iá0, p.r, urtoriáààã ãorp.tuntu da admínistraçâo
pública

CLAUSULA QUINTA.DA EXECUçÂo ons DESPESAS
5'1 - 0 presente termo de fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com asfl:HrÊiill}Xffi" noÁát-de- resencia, ,urponà.ndo cada uma peras consequências de sua

s'z-É permitido a utilização dos recursos transferidos conforme art,46 da Lei 13,o1gl2o14e alteraçÕes
posteriores para:

I - remuneração da t9'ip9 encarregada da execuçâo do prano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da
organização da sociedade civir, ãriuntr 

3 viodncra oã'"pà,r.,ir, .orp,^rurJuroo ,, despesas com
pagamentos de impostos' contribuiçÕes sociais, Frnoo Ju õarantia do Tempo de serviço - FGTS, férias
décimo terceiro salário' salários ó;;o;Àrris, verbas r.r.ÁJ,L, e demais encargos sociais e trabalhistas;li - diárias referentes a desrocamento, hospedagem e arimentar -
da parceria assim o exija ' -vvwvqvÇrrru drlrrlenlaçao nos casos em que a execução do objeto

I tH:nl'diretos 
necessários à execuçâo do obieto, seia quar for a proporção em reraçâo ao varor totar

lV - aquisiçâo de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de
adequaçâo de espaço fÍsico' desde q,ã'n.r.rrarios a instalàiao oo, referidos óquipamentos e materiais;5'3 Não sendo atendida a forma de execuçâo das despesas, a parceria poderá ser objeto nuridade, sem
preiuÍzo e responsabilidade oo,g.nt. à;representante da ORGANTzAÇÂo óÀ sóôrrDADE CrvlL;5 7 - Fica expressamente vedado sem preiuÍzo das demais proibiçÕes legais a aplicaçâo dos recursos para:I - finalidade alheia ao objeto da parceria;

ll - pagar' a qualquer título' servidor ou empregado púbrico com recursos vincurados à parceria, sarvo nas §
:'trffii:'::il::ff;r-Tx,r 

á 
'ã 

i'ioõ oioi'i"' o'iã'untanu'; -- à parceria' sarvo nas 

/»
:;ldri'rT,'J:Xl;1ffi;?J:T:üffrá conrorme prazo previsto no anexo do prano de Trabarho. ffi

u\,iífi::ri,H::::::'JIi?;,ffi|ãill;j,'J:::li13ltjuÍif.:?:1:?:,,,ADE c vLdevidamen,e

;ãÊ:H:X:resais 
e resuramenta,.r,,.,àá àdmitidas p,o^ffi.1,il,ilff::'ü:lHHil:Xlni.#;:

6'3 - caso haia atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMTNTsTRAÇÂo puBLrcA MUNlcrpALpromoverá a prorrogação do prazo de vigência oo p*r.Àiu termo de colaboração/termo de fomento,

Rua Lourenço De Martin ,1,g0 _centro _ Vila Valério/r, 
oá9,n, 4 de J.0

CEp 29785_000 Tetefone qZll ZtZA_rcOO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA VALERIO

i,3:ffi:i::,:T :?:1. i:, m:;.i;*i;f,?f,'^ã TI", : â,tJ^",, ;' m, a d. . p ra z. d e

6 4 - Toda e quaiquer prorrogaçâ0, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por termoaditivo' a ser celebrado peloJpáttitiptt untes do término oa vigenciu oo i.iÃo iJ corrbo,ução/Termo deffffi[Xiliililfffl:f;,:if:ffi,:,,mf::;,,ff1,: vedada a cereo,açao de termô aditivo com

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FtscAttznçÂo

Í-;,?::';,:lt 
técnico a que se refere o art, 59 da Lei n,o 13,019t2014, sem prejuízo de outros elementos,

I - descriçâo sumária das atividades e metas estaberecidas;
ll - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefÍcio sociarobtído em
;fí:tl1ffecução 

do objeto ate o perÍoà., com base nos indicadores estaouràciJos e aprouados no piano

lll - varores efetivamente transferidos pera administração púbrica;
lv - análise dos documentos comprobatóriosdas despesas apresentados pera organização da sociedade
;] lli5ffi f ffi :i:'J; J[H:i li *lfffi; #u n.u 0,, metas u,,,, *,oo,,,tu úu,:io,
v - anáiise de eventuais auditorias reaiizadas pelos controies interno e externo, no âmbito da fiscalizaçãopreventiva' bem como de suas conclusÕes e das medidr; il; torrru, em decorrência dessas auditorias,7'2 - Na hipotese de-inexecuçâo por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administraçãopÚblica poderá' u*tl'.tlY1':nit p,tu ,tr.grr* o atendimenlo de serviços essenciaís a poputaçao, por ato
:fiffiffJ11'iilj:i*"'te oe autoiiiaião iuoiciar, a rim J. ,uàriru, ou manter a execução das metas ou

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civir parceira, quarquer que tenha sidoa modaridade ou títuro que concedeu direitos de uso de tais bens;

,J;::ilffi:J::T:i:5:ffii:1ff:::::::::i:::i: ltobjeto 
previsto no p,ano de traba,ho, no caso

ff J ill [i:',it ff ffi : : il : ; 1,"",:x1ÍÍ:jl;: ;,,1ru'Il; ii::;:,fi J ffi ::, ff [ .lffix':
:§ ll..J."t 11,:l ; ^f; : ""s 

a n i z a ç ã o or r * i.o, o. . í,, * r'il ;::'J :ff ff: : i: ii il;essas responsabilidades. inistraçâo assumiu

CLAUSULA OITAVA - DA PRESTnçÂo DE CONTAS
B'1 -A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civildeverá conterelementos quepermitam ao gestor da parceria avaliar o andamãnto oü .oÀrrri, qr. o seu objeto foi executado conformepactuado' com a descrição pormenorizaoa Jas atividades reaíízadas e a comprovação do arcance das metas
;io,'uffXlTililffiJ;:::;j:,',i.Tfl'de que t,t, u-f,.,,t,i,. o. contas, , u,,Àpro, dentre outros,

I * extrato da conta bancária especÍfica,

Rua Lourenço De Martin, 190 _ Centro _ Vila Valério/u, 'át,n, 
5 de 10
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l ; J,lãi x,:,tri:Hff ,: 

,;n*li?;13r;m T['f â],H ;,,, ;, ; ; a d o s d a o rs a n i z a ç ã o

lll - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;
lV - material comprobatorio do cumprimento do obieto em fotos, vídeos ou outros suportes;v- relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando foro caso;e
Vl -lista de presença do pessoar treinado ou capacítado, quando for o caso,
§ 10 serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente,
§ 20 A organ ização da sociedade civil prestará contas da boa e regurar apricação dos recursos recebidos no
ffiilr:i:T;:§:'3,1:;.?iff::]' término oa visonlià-iJpuo,,i, ou nó rinar de cada exercício, se a

B'2 - A prestaçâo de contas relativa à execução do termo de coraboração ou de fomento dar-se-á mediantea análise dos documentos previsto*o ptrno de trabalho, bem como dos seguintes relatorios:
| - relatorio de execução do obieto, elaborado pela organizaçâo da sociedade civil, contendo as atividades
ffi[iff::ffi:[l'os para o cumprimento do obleto á o .orpu,ativo de metas propostas com os

ll ' relatorio de execução financeira do termo de colaboraçâo ou do termo de fomento, com a descriçâo dasdespesas e receitas efetivamente r.atizaJas e sua vinculaçâo com a execução do objeto, na hipotese dedescumprimento de metas e resurtados estaberecidos no prano de trabarho.

fl,1;ââil,,i'ilXtiliTJ',1Í,."n'''oulconsiderará ainda em sua anárise os sesuintes reratorios eraborados

I - relatorio da visita técnica in roco rearizada durante a execução da parceria;
il - relatorio técnico de monitoramento e avaliaçã0, homorogado pera comissão de monitoramento eavaliação designada' sobre a conformidadà do cumprimento oo"ouleto e os resurtados arcançados durantea execução do termo de colaboração ou de fomento.

B'4 - os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67da Lei no 13.01g,de 2014, deverão conter anarisó de eficácia e de efetividade das açÕes quanto:
| - os resultados ja alcançados e seus benefÍcios;

ll - os impactos econômicos ou sociais;

lll - o grau de satisfação do público_alvo;

lV - a possíbilidade de sustentabilidade das açÕes apos a conclusão do objeto pactuado,
B'5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazosprevistos na Lei no 13 01 g, de 2014,devendo concruir, arternativamente, pera;
| - aprovação da prestação de contas;

Rua Lourenço De Martin ,,,go -centro _ Vila Valério/r, 'át'n' 
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I I - a p ro va ç ã o d a p re s ta ç r. o. .r=*lrtâ 3 ?u: :r:JPj 
R I r o s A N r o

lll - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especiar8'6 - constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para aorganização da sociedade civir sanar a irreguraridade ou cumprir a obrigaçã0.
§ 10 0 prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificaçâ0, prorrogável, no máximo,por igual perÍodo, dentro do prazo que a administração prâtiru possui para analisar e decidir sobre aprestação de contas e comprovação de resultados,

§ 20 Transcorrido o prazo parasaneamento da irregularidade ou da omissã0, não havendo o saneamento,a autoridade administrativa competente,, 
.sob 

pán, oe ,esponsabilidade solidária, deve adoiar asprovidências para apuração dos fatos, identificação oo, ,.rponràveis, quantiricaçao Jo dano e obtenção doressarcimento, nos termos da legislação vigente,

B 7 - A administração pÚblica apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e

;ffl'ff.il:]i:ll1T.liJ;:?fiililJ:ffifil; il,";;primento de di,i;â;;;'po,eru determinada,

Irffi$:r'nico 
o transcurso do prazo definido nos termos do caputsem que as contas tenham sido

| - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidassaneadoras' punitivas ou destinadas a ressarcir danos qr. porrà, ter sido causados aos cofres púbricos;ll- nos casos em que não forconstatado dolo da organização da sociedade civilou de seus prepostos, sempreiuízo da atualização monetaria, impede a incidência ou ;rio, de mora sobre débitos eventualmenteapurados' no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data .Ã q* foi ultimada aapreciação pela administração pública,

B.B - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares' quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metasestabelecidos no plano de trabalho;

ll - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualqueroutra falta de naturezaque não resulte em dano ao erário;

lll - irregulares, quando comprovada quarquer das seguintes circunstâncias:
a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento iniustificado dos obietivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão iregítimo ou antieconômico;
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

B'9 - 0 administrador público responde pela,decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou poromissão em relação à análise de seu conteúdo, levando u, .onlid.raçã0, no primeiro caso, os parecere§

Rua Lourenço De Martin, 190 - centro _ Vila Valério/r, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA VALERIO

:','JHilJi#:eiro 
eiurídic, ,.,0:;.1âffi i.?ffi:'Ii1ffi,t113,,,,.-.;bordinadas, 

vedada a

B 10 - Quando a prestação de contas foravaliada como irregurar, apos exaurida a fase recursar, se mantidaa decisâo' a organização da sociedade civil poderá solicitariuü rizaçãopara que o ressarcimento ao erárioseia promovido por me.io de açÕes compensatorias de interesse púbiico, mediante a apresentação de novoplano de trabalho' conforme o obieto descrito no termo de colaúoração ou de fomento e a área de atuaçãoda organização' cuja mensuração econÔmica será feita u pu,ti, ão plano de trabalho original, desde que nãotenha havido dolo ou fraude e não seia o caso de restituição integral dos recursos,
B'11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a

;ffi:t:il::lto'oe 
civil deve manter em seu arqutvo os documentos orijinais que compÕem a

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÔES

I 1 - A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo aditivo,

[?ffi:i: ::ffi:i::er 
encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em retação à data de

3í.iJ" 
e permitida a celebração de aditamento deste Termo de Fomento com arteração da natureza do

9'3 - As alteraçÕes' com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazode vigênciado aiuste' deverão ser previamente submetrdas à Procuradoria Geral do município de Vila Valério, orgão aoqual deverâo os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise e parecer,
9'4 - E obrigatorio o aditamento do presente 

.instrumento, 
quando se fizer necessária a efetivação dealteraçÕes que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de vigência ou a utilização derecursos remanescentes do saldo do Termo de Fomento,

CLAUSULA DECIMA _ DAS RESPONSABILIZAÇÔES E DAS SANÇÕES
10'1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabarho e com as normas da Leino 13.01g,de2014 e alterações' e da legislação específica, a adminirt"ião órorica poderá, garantida a prévia defesa,aplicar à organização da sociedade civir parceira as seguintes sançÕes:
| - advertência;

ll - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou

;::t:Xi.:ilfl:1'n:ntidades 
da esrera de soverno da administração púbrica sancionadoru, po,. p,rro

lll - declaraçâo de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contratocom orgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantesda punição ou ató que seja promovida a reabilitaçáo perante, piàpri, autoridade que aplicou a penalidade,que será concedida sempre que a organizaçãtoda sociedade civil ressarcir a administração pública pelospreiuízos resultantes e apos decorrido o prazo dasanção aplicada com base no inciso ll,
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Pa rás raro ún ico As sançÕes .,,i:Hr',3 ,,?ff :lJ T'Jfi :# X]?., 
'**lu' 

.^,r,,i,, do prereitoMunicipal' facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura devista, podendo a reabiritação ser requerida apos dois uno, j. apricação da penaridade,
10'2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestaçâo de contas, aaplicaçâo de penalidade decorrente de infração reracionada à àxecuçao da parceria.
10'3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infraçã0,
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES
11'1 -Paraos fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos

::T::il§:s 
financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecuçâo do objeto, mas que a ere nâo

11'2 - Para os fins,deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos

;J:[1itrJ5.u!|},:ffir, 
produzidos, transformados ou construÍdos com os ,^r.r,ro, apricados em razão

11 3 - 0s bens rema.nescentes serão de propriedade da organização da socíedade civil e gravados comcláusula de inalienabilld3le, d-evendo a orfanização da socieáadà civil formalizarpr'messa de transferênciada propriedade à administração púbrica, ü rripotese de sua **tiüao
11'4 - 0s bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderâ0, a critério do administradorpúblico' ser doados a outra organização da sociedade civil lue se proponha a fim igual ou semelhante ao

3;fiiilJãXtÍi3ülXiiÍ;fl:il:' upo'"on,ecução do obieto, não rorem necessários para assesurar a

11'5 - 0s bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverã0, exclusivamente, serutilizados para continuidade da execuçâo de objeto iguat áu-semelhante ao previsto neste Termo deFomento, sob pena de reversão em favor da Administração púbrica.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA DENUNCIA E DA RESCISÂO
12,1 - O presente termo de fomento poderá ser:

| - denunciado a qualquer tempo, ficando os partÍcipes responsáveis somente pelas obrigaçoes e auferindoas vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazomínimo de 60(sessenta) dias de antecedência para à pubricidade dessa inLriao;

i;j,f,:::t'o' 
independente de prévia notificação ou interpetação judiciat ou extrajudiciai, nas seguintes

a) utilização dos recursos em desacordo com o prano de Trabarho;
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constataçã0, a qualquer iempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

llJ::[i"'o 
da ocorrência de qualquer circunstância que enseie a instauração de Tomada de contas
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píRrro sA Nro

13 1 - A eficácia do presente termo de colaboração/termo de fomento ou dos aditamentos que impliquemem alteração ou ampiiação da execução do objeto our.riio neste instrumento, fica condicionada à
publicação do respectivo extrato ,, óia,io oricrát oo ÉráJo a quar deverá ser providenciada peraadministraçâo pública municipal no prazo de até zo frintul oius a contar da respectiva assinatura,
CLAUSULA DECIMA QUARTA. DAS CONDIÇÕES GERAIS
14'1 - Acordam os participes, ainda, em estaberecer as seguintes condiçÕes:
I - as comunicações relativas a este termo de colaboração/termo de fomento serâo remetidas porcorrespondência ou fax e serão consideradas regularmert. .i.úrors quando comprovado o recebimento;ll - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão se constituir em peças deprocesso' e os respectivos originais deverão ser encaminhaoos no prazo de cinco dias; elll - as reunioes entre os representantes credenciados peros partícipes, bem como quaisquer ocorrências

ffi,I3i:XTJ.:,ffJ::ffiff,:T[,fJi:;.[.oj;,,0;;,,,/#; de romento, serao aceitas somente se

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO

15'1 - será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de fomento, que não possamser resolvidas pela via administrativa, o foro da comarca de são Gabriel da palha- ES, com renúnciaexpressa a outros, por mais privilegiados que forem

15'2 - E' por asstm estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciávelcumprimento dos termos do presente instrumento, o quar rido e achado conforme,loi iàuruoo em 2 (duas)

J[irT,?f:',l?::: lliTã;[" 
uao 

"'rràu, 
p.io, ó,iti.ü" ]u,.u q,u produza seus jurídicos e iesais

Vila Valério-Es, 31 de maio de 2021,

tr(a
LO PIRES DA SILVA

Presidente da ACSVIVA
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